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1. INTRODUÇÃO

Por muitos anos, as pessoas com transtornos mentais eram isoladas da

sociedade. O interesse da sociedade era em esconder alguém diferente, ao invés de

centralizar a atenção nos cuidados dessas pessoas com sofrimento (DEL’OLMO;

CERVI, 2017). A implementação da Reforma Psiquiátrica Brasileira, a partir da Lei nº

10.216/2001 e outras normativas subsequentes, é um marco na proteção e garantia

dos direitos de pessoas em sofrimento mental (HONORATO, 2022; LEI 10.216,

2001).

De acordo com o DSM-5, transtorno mental é uma síndrome ocasionada por

um distúrbio significativo na cognição, regulação emocional ou no comportamento

de um indivíduo, refletindo em uma perturbação nos processos biológicos,

psicológicos ou de desenvolvimento do funcionamento mental. É frequentemente

associado a sofrimento ou incapacidade significativos, afetando de forma negativa

aspectos sociais, profissionais ou outras atividades importantes (ASSOCIATION

(APA), 2014).

São grandes as dificuldades e os problemas sociais enfrentados pelas

pessoas com sofrimento mental, causando exílio e exclusão. Por isso, a internação

psiquiátrica, quando necessária, deve ser realizada com respeito, garantia dos

direitos dos pacientes e a proteção de qualquer forma de abuso (DEL’OLMO;

CERVI, 2017). A internação é indicada quando os recursos extra-hospitalares são

insuficientes para promover o cuidado e recuperação (ZANARDO et al., 2017).

Grande parte das pessoas com transtorno mental são sedentárias, gerando

diversos problemas de saúde, como doenças cardiovasculares e metabólicas.

Nesse sentido o exercício físico é fundamental, pois pode trazer muitas mudanças

fisiológicas que resultam em melhora no estado de humor, na autoestima e na

redução dos níveis de estresse e ansiedade (MIKKELSEN et al., 2017).

Pessoas em sofrimento mental têm um risco de duas a três vezes maior de

morte prematura e redução de 10 a 20 anos da expectativa de vida que a população

em geral (WALKER; MCGEE; DRUSS, 2015). A Organização Mundial da Saúde

https://www.zotero.org/google-docs/?j5hlnV
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identificou a esquizofrenia como uma das 10 principais causas globais de

incapacidade (MURRAY et al., 2012). Aspectos cognitivos prejudicados, mau

estado de saúde física e a deterioração da mobilidade funcional estão associados a

sintomas negativos mais graves e habilidades cognitivas mais perturbadas,

afetando a saúde em geral e a qualidade de vida (CUOCO et al., 2022).

O tratamento multidisciplinar de pessoas com transtornos mentais deve incluir

um foco na melhoria da aptidão física para reduzir a morbidade e mortalidade por

todas as causas (VANCAMPFORT et al., 2017). Uma boa capacidade funcional

permite uma qualidade de vida mais satisfatória, um melhor desempenho das

atividades de vida diária e uma redução da mortalidade (CLARKE; GEORGE, 2005).

Aptidão física relacionada à saúde é a capacidade de executar as tarefas diárias

com vigor e agilidade, sem fadiga excessiva e ter energia para atividades de lazer

(ACSM, 2011).

O Short Physical Performance Battery (SPPB) é um instrumento de avaliação

da capacidade funcional de forma integral, com a aplicabilidade preditora em

eventos adversos à saúde, como o comprometimento das atividades de vida diária,

autocuidado e morte em idosos (FORTES-FILHO et al., 2020; PERRACINI et al.,

2020). É composto por 3 etapas que avaliam equilíbrio estático, velocidade de

marcha (caminhada em velocidade habitual) e força muscular de membros

inferiores. Esses resultados não estão apenas ligados à mobilidade funcional e

força, mas estão relacionados às condições clínicas crônicas das pessoas avaliadas

(PATRIZIO et al., 2021).

Entretanto, muitas são as dúvidas sobre as reais condições físicas e de saúde

das pessoas com transtornos mentais. Este estudo pretende descrever a

capacidade funcional dos pacientes da Unidade de Internação Psiquiátrica do

Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Através dos resultados obtidos, buscamos

compreender o impacto dos transtornos mentais na capacidade dos pacientes em

realizar atividades de vida diária, autocuidado, qualidade de vida e realizar suas

rotinas de maneira adequada, tanto na vida pessoal quanto social.

https://www.sciencedirect.com/topics/neuroscience/dementia-praecox
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2. Revisão da literatura

2.1 Reforma Psiquiátrica

O processo da Reforma Psiquiátrica no Brasil iniciou nos anos 70 e integrou as

temáticas clínica, política, social e cultural. Foi influenciado pela experiência na Itália,

denominada psiquiatria democrática, e pelos movimentos reformistas da Europa e

Estados Unidos. A Reforma Psiquiátrica Brasileira buscava mudanças dos modelos

de atenção e gestão nas práticas de saúde, defesa da saúde coletiva, eqüidade na

oferta dos serviços (SANTOS; PASSOS, 2022).

A Reforma Psiquiátrica brasileira tem uma história própria, num contexto

internacional contra a violência manicomial e do modelo de assistência centrado no

hospital psiquiátrico, ao final dos anos 70. Portanto, a Reforma Psiquiátrica é um

processo político e social complexo, composto de atores, instituições, com a

participação das três esferas do governos, das universidades, dos conselhos

profissionais, nas associações de pessoas com transtornos mentais e nos

movimentos sociais (MINISTÉRIO DA SAÚDE; BRASIL, 2005).

Com a Constituição de 1988, é criado o SUS (Sistema Único de Saúde),

formado pelas esferas federal, estadual e municipal. Em 1989, são instituídos na

cidade de Santos os Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS), são criadas

cooperativas e residências para os egressos do hospital. Essa experiência, passa a

ser um marco na construção da Reforma Psiquiátrica brasileira (MINISTÉRIO DA

SAÚDE; BRASIL, 2005).

Projeto de Lei do deputado Paulo Delgado em 1989 propõe a regulamentação

dos direitos da pessoa com transtornos mentais e a extinção progressiva dos

manicômios no país. Somente em 2001 a Lei Paulo Delgado é sancionada, porém

com modificações importantes no texto normativo. A Lei Federal 10.216 redireciona

a assistência em saúde mental, priorizando o tratamento em serviços de base

comunitária (SANTOS; PASSOS, 2022). A Lei 10.216 garante a proteção e os

direitos das pessoas com transtornos mentais (MINISTÉRIO DA SAÚDE; BRASIL,
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2005). No estado do Rio Grande do Sul, a reforma psiquiátrica teve início com a Lei

9.716 de 1992, determinando a substituição progressiva dos leitos nos hospitais

psiquiátricos por uma rede de atenção integral à saúde mental. Incluia, também,

regras de proteção aos internados, especialmente em relação às internações

compulsórias (GASTAL et al., 2007).

A construção de uma rede comunitária de cuidados é fundamental para a

consolidação da Reforma Psiquiátrica. A rede de atenção à saúde mental, composta

por Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos

(SRT), Centros de Convivência, Ambulatórios de Saúde Mental e Hospitais Gerais,

caracteriza-se por ser essencialmente pública.

2.1.1 Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)

A partir da Lei nº 10.216/2001 e a implementação da Reforma Psiquiátrica

Brasileira, muitos foram os avanços em relação aos cuidados com as pessoas em

sofrimento mental. Os processos de desospitalização, criação de serviços

extra-hospitalares e Redes de Atenção Psicossocial (RAPS) são importantes

vitórias para o avanço da Luta Antimanicomial. Contrária à perspectiva biomédica e

hospitalocêntrica, a atenção psicossocial busca outras estratégias de cuidado, com

base na criação e fortalecimento de vínculos e na produção de saúde (ABÍLIO DA

COSTA-ROSA, 2013).

O modelo de atenção à saúde estruturado em ações curativas, centrado no

cuidado médico e com serviços dimensionados a partir da oferta, tem se mostrado

insuficiente. O perfil epidemiológico atual é caracterizado por uma tripla carga de

doenças. A tripla carga de doenças é formada por: doenças crônicas e seus fatores

de risco (sedentarismo, obesidade, tabagismo e alimentação inadequada); doenças

parasitárias, infecciosas e desnutrição; e o crescimento das causas externas em

decorrência do aumento da violência e dos acidentes de trânsito. Esse contexto traz

a necessidade de ampliação na atenção do cuidado às condições crônicas,

concomitantemente às condições agudas. Um grande problema da crise dos
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modelos de atenção à saúde consiste no enfrentamento das doenças crônicas da

mesma maneira que as condições agudas (PORTARIA No 4.279, 2010).

A Rede de Atenção à Saúde (RAS) é definida como ações e serviços de saúde,

de diferentes densidades tecnológicas, que garantem a integralidade do cuidado.

Todos os pontos de atenção à saúde são igualmente importantes e se diferenciam

apenas pelas distintas densidades tecnológicas (PORTARIA No 4.279, 2010). A

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) foi criada como proposta organizativa dos

serviços de saúde mental no país, integrando o cuidado a partir da articulação de

serviços de base territorial nos diversos níveis e pontos de atenção do SUS.

Considera a responsabilização compartilhada e interdisciplinar dos casos,

influenciando os padrões hierarquizados e promovendo fluxos contínuos de cuidado

nos espaços tecnológicos adequados (SAMPAIO; BISPO JÚNIOR, 2021).

A internação psiquiátrica é considerada como um recurso necessário e

estratégico, capaz de oferecer o cuidado em momentos de maior vulnerabilidade do

paciente, quando identificado risco de vida a si ou a outros. A internação é indicada

quando os recursos extra-hospitalares são insuficientes para promover o cuidado e

recuperação (ZANARDO et al., 2017).

A internação psiquiátrica ocorre em setores como emergências e enfermarias

de hospital geral, instituições especializadas públicas e privadas e no Centro de

Atenção Psicossocial III. Existem leitos para repouso e permanência de pacientes

com transtornos psiquiátricos por curto período de tempo. É possível que o

tratamento dos sintomas psiquiátricos acarrete efeitos adversos, que incluem

tontura, tremores e sonolência e ampliam o risco de queda. As instituições de saúde

visam construir uma assistência segura, efetiva e sustentável, com foco no

paciente. A segurança do paciente é entendida como a redução do risco, a um

mínimo aceitável, associado ao cuidado de saúde. Quando ocorrem incidentes que

causam danos ao paciente, são denominados de Eventos Adversos. O paciente

psiquiátrico pode manifestar agressividade em situações de urgências e

emergências psiquiátricas. Nessas situações, ocorre um distúrbio de pensamento

que implica em risco de morte ou injúria para o paciente ou para terceiros. Por isso,
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é necessária a intervenção terapêutica imediata por uma equipe multiprofissional

treinada e qualificada (TAVARES; PERES; SILVA, 2022).

A internação, comumente, é o primeiro acesso aos cuidados em saúde mental.

Essa porta de entrada pode estar relacionada com a cultura acerca da internação

como o tratamento tradicional para os transtornos mentais, prevalecendo a lógica

hospitalocêntrica. O desconhecimento sobre os demais serviços da rede e a pouca

disponibilidade de recursos extra-hospitalares dificultam o acesso à rede

(ZANARDO et al., 2017).

As reinternações frequentes após a hospitalização e as repetidas crises

aumentam os riscos de deterioração cognitiva e cronicidade da doença e quebras

dos vínculos do usuário. Entre os usuários que realizavam acompanhamento na

RAPS, a maioria realizava acompanhamento em serviços públicos, principalmente

em serviços especializados. A falta de acompanhamento anterior à internação na

RAPS demonstra que muitas internações poderiam ser evitadas se os usuários

tivessem vínculo com serviços da rede, especialmente a Atenção Básica

(ZANARDO et al., 2017).

2.2 Saúde Mental e Exercícios Físicos

A atividade física regular é um fator chave de proteção para prevenção e o

controle das doenças não transmissíveis, como as doenças cardiovasculares,

diabetes tipo 2 e vários tipos de cânceres. A atividade física também beneficia a

saúde mental, incluindo prevenção do declínio cognitivo e sintomas de depressão e

ansiedade. Além disso, pode contribuir para a manutenção do peso saudável e do

bem-estar geral (BULL et al., 2020).

Até agora, não há provas conclusivas que impliquem um único mecanismo ou

grupo de mecanismos que afetam de forma confiável a relação exercício-humor,

nem que a natureza do exercício, aeróbico ou anaeróbico, seja um fator significativo.

Ambas as formas de exercício podem trazer uma melhora na saúde mental. Parece
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que os benefícios do exercício vêm de inúmeras mudanças fisiológicas e

psicológicas. Os efeitos fisiológicos do exercício podem incluir um aumento nos

níveis de endorfina, temperatura corporal, função mitocondrial e mitocondriogênese.

Promove, também, um aumento na sinalização da mTor (mammalian-target of

rapamycin), produção de neurotransmissores e atenuação da resposta do eixo

hipotálamo hipófise-adrenal (HPA) ao estresse. Enquanto os efeitos psicológicos

podem incluir uma distração de sentimentos de depressão e ansiedade e

sentimentos positivos associados (MIKKELSEN et al., 2017).

Evidências confirmam a importância de participar de atividades físicas

regulares para obter benefícios para a saúde em todas as idades. Além disso, pouca

atividade física é melhor do que nenhuma e um volume maior reflete melhores

resultados de saúde. Mais especificamente, todos os adultos devem realizar

atividade física regular e devem ter como objetivo atingir pelo menos 150 minutos de

atividade física aeróbica de intensidade moderada ou 75 minutos de atividade física

aeróbica de intensidade vigorosa por semana. Pode ser realizada uma combinação

equivalente de intensidade moderada e vigorosa. O fortalecimento muscular é

recomendado numa intensidade moderada ou vigorosa, que trabalhe os grandes

grupos musculares com frequência de duas ou mais vezes na semana (BULL et al.,

2020).

A atividade física reduz os sintomas depressivos entre pessoas com doença

psiquiátrica, entretanto a modalidade ideal de exercício, volume e intensidade ainda

precisam ser determinados (ROSENBAUM et al., 2014). O processo de melhora da

qualidade de vida ou a manutenção de um estado satisfatório está relacionado às

capacidades da aptidão física (resistência física, força muscular, flexibilidade e

equilíbrio). As recomendações de atividade física enfatizam atividades aeróbias e

atividade de fortalecimento muscular, redução do comportamento sedentário e

gerenciamento de riscos à saúde (BULL et al., 2020).

Portanto, o exercício físico pode trazer muitas mudanças fisiológicas que

resultam em uma melhora no estado de humor, autoestima e redução de estresse e

ansiedade. Espaços de saúde associados a tratamento em saúde mental precisam
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realizar o engajamento dos pacientes às práticas corporais e aos exercícios físicos,

melhorando a aptidão física e, consequente, a redução nos sintomas de depressão

e ansiedade (ROSENBAUM et al., 2014).

2.3 Transtorno Mental e Problemas de Saúde

O excesso de mortalidade em pessoas com transtornos psicóticos é um grande

problema de saúde pública, mas pouco se sabe sobre os fatores de risco clínicos e

sociais que podem predizer esta desigualdade na saúde e ajudar a informar

estratégias preventivas (REININGHAUS et al., 2015).

Pessoas com doença mental grave têm um risco de duas a três vezes maior de

morte prematura que a população em geral. Doenças cardiovasculares reduzem de

10 a 20 anos a expectativa de vida das pessoas com esse diagnóstico. Diversos são

os fatores que podem influenciar no surgimento das doenças cardiovasculares, tais

como fatores genéticos, estilo de vida sedentário e hábitos pouco saudáveis. Para

mortalidade por todas as causas, o risco relativo combinado de mortalidade entre

aqueles com transtornos mentais (de 148 estudos) foi de 2,22 (IC 95%, 2,12-2,33).

Destes, 135 estudos revelaram que a mortalidade foi significativamente maior entre

pessoas com transtornos mentais do que entre a população de comparação. Um

total de 67,3% das mortes entre as pessoas com transtornos mentais foi por causas

naturais, 17,5% por causas não naturais e o restante por outras causas ou causas

desconhecidas (WALKER; MCGEE; DRUSS, 2015).

A Organização Mundial da Saúde identificou a esquizofrenia como uma das 10

principais causas globais de incapacidade (MURRAY et al., 2012). As consequências

da esquizofrenia são afetadas por outros aspectos, como a saúde física precária e

as comorbidades, como a Síndrome Metabólica. Essa síndrome se caracteriza por

um conjunto que envolve pelo menos três fatores de risco cardiovasculares:

hiperglicemia, hipertensão, triglicérides elevados, HDL baixo e obesidade abdominal

(HENNEKENS et al., 2005).

https://www.sciencedirect.com/topics/neuroscience/dementia-praecox
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De acordo com estudo realizado durante 20 anos, pacientes com esquizofrenia

tiveram aumento significativo no IMC (Índice de Massa Corporal). O estudo

demonstrou que o IMC, o estado de saúde geral e as limitações de mobilidade

influenciam no desfecho cognitivo e funcional da esquizofrenia. Além disso, a

esquizofrenia muitas vezes leva a um estilo de vida pouco saudável, caracterizado

por exercício mínimo ou nenhum e comportamento sedentário acentuado

(STRASSNIG et al., 2017). Assim, pode-se levantar a hipótese de que um ciclo

vicioso de déficits cognitivos, problemas de saúde física e baixos níveis de atividade

pode ser um determinante crítico do mau funcionamento diário e da qualidade de

vida em pessoas afetadas pela esquizofrenia (CUOCO et al., 2022).

A resistência cardiorrespiratória e muscular são componentes importantes da

aptidão física e contribuem tanto para o desempenho quanto para o estado de saúde

(HAYS, 2021). Os níveis de aptidão cardiorrespiratória são determinados, em grande

parte, pelos níveis de atividade física. Há evidências demonstrando que a baixa

aptidão cardiorrespiratória é um preditor forte e independente para doença

cardiovascular e mortalidade por todas as causas (VANCAMPFORT et al., 2017).

As intervenções de exercício são eficazes na melhoria da aptidão

cardiorrespiratória e, portanto, são um componente chave na prevenção e

tratamento de doenças cardiovasculares e na redução da mortalidade. Uma melhor

aptidão cardiorrespiratória está associada a um menor risco de mortalidade por

doenças cardiovasculares, independente da idade, tabagismo e composição

corporal. A associação dos níveis de aptidão física e do aumento do percentual de

gordura na população, levou a um consenso sobre a utilização da má aptidão física

como um melhor preditor de morbidade e mortalidade em comparação com a

obesidade. Isto é de particular relevância em pessoas com transtornos mentais

graves, dado o crescente interesse em intervenções no estilo de vida com o objetivo

de reduzir o risco de doenças cardiovasculares (LEE et al., 2010).

Como a aptidão cardiorrespiratória melhora independentemente das mudanças

no índice de massa corporal (IMC) em pessoas com transtornos mentais graves, as

intervenções com exercícios físicos devem ser direcionadas na melhora na aptidão
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física. Melhorar a aptidão cardiorrespiratória através do exercício parece ser um

resultado mais viável, realista e clinicamente significativo em pessoas com

transtornos mentais. A aptidão cardiorrespiratória é relativamente simples de medir

na prática clínica através de testes submáximos e os médicos devem considerar o

monitoramento como um sinal vital, dada sua relação significativa com morbidade e

mortalidade por todas as causas. Melhorias na aptidão cardiorrespiratória são de alta

relevância clínica. Na população geral, cada aumento de 3,5 mL/kg/min no VO2pico

está associado a decréscimos de 13 e 15% no risco de mortalidade por todas as

causas e doenças cardiovasculares, respectivamente (VANCAMPFORT et al., 2017).

O sedentarismo é um problema que ocorre em grande parte das pessoas

acometidas por transtornos mentais, gerando diversos problemas de saúde, como

doenças cardiovasculares e metabólicas. O exercício pode trazer muitas mudanças

fisiológicas que resultam em melhora no estado de humor, na autoestima e na

redução dos níveis de estresse e ansiedade (MIKKELSEN et al., 2017). A obesidade

é uma condição complexa, com graves dimensões sociais e psicológicas, que afeta

praticamente todas as idades e grupos socioeconômicos. Suas consequências para

a saúde vão desde o aumento do risco de morte prematura até condições crônicas

graves que reduzem a qualidade de vida geral (WHO, 2022).

Pessoas com transtorno mental grave devem ser consideradas um grupo de

alto risco para baixa aptidão cardiorrespiratória. O tratamento multidisciplinar de

pessoas com transtornos mentais deve incluir um foco na melhoria da aptidão física

para reduzir a morbidade e mortalidade por todas as causas. Profissionais de saúde

que incentivam e auxiliam na manutenção de um estilo de vida fisicamente ativo

devem ser incluídos como parte de equipes multidisciplinares no tratamento de

saúde mental (VANCAMPFORT et al., 2017).

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF),

descreve a capacidade ou incapacidade funcional relacionada às condições de

saúde/doença e uma rotina de qualidade. Para isso, deve-se levar em consideração

as funções dos sistemas e das estruturas do corpo, as limitações de atividades e da

participação social do ambiente dessa pessoa (FARIAS; BUCHALLA, 2005).
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De acordo com a OMS, a CID-10 e a CIF são complementares: a informação

sobre o diagnóstico acrescido da funcionalidade fornece um quadro mais amplo

sobre a saúde do indivíduo ou populações. O modelo da CIF pode ser utilizado sob

aspectos positivos ou negativos, em uma abordagem biopsicossocial. A condição

funcional de um indivíduo não pode ser baseada apenas num modelo biomédico de

saúde e doença, mas também sob o aspecto psicológico, social, do ambiente e da

disponibilidade dos serviços de saúde.

A CIF pode ser utilizada nas práticas clínicas, pois atende a um modelo de

atendimento multidisciplinar. Pode ser usado, também, após transtornos agudos,

condições traumáticas, condições crônicas e na geriatria (FARIAS; BUCHALLA,

2005).

2.4 Mensuração da Capacidade Funcional

A observação e mensuração de testes físicos permite a coleta objetiva de

dados importantes. A avaliação e identificação dos indivíduos em risco oportuniza a

criação de novas abordagens e protocolos que podem ser planejados com maior

eficiência, clareza e segurança (MARCHON; CORDEIRO; NAKANO, 2010).

Avaliações das capacidades funcionais podem ser realizadas de maneira direta

(testes de desempenho) ou indireta (questionários). Os resultados de avaliações

indiretas podem apresentar vieses de auto-avaliação e de interpretação do

entrevistado. Portanto, as mensurações diretas realizadas através de testes

funcionais, podem apresentar resultados mais fidedignos quando comparados aos

dados de avaliações indiretas (RICCI; KUBOTA; CORDEIRO, 2005). Entretanto,

avaliações funcionais realizadas de maneira direta são pouco utilizadas em

tratamentos clínicos, possivelmente devido a percepção incorreta que exija muito

espaço e tempo, equipamentos especiais, ou ainda pelo desconhecimento dos

próprios benefícios (ONDER et al., 2005).

A aptidão física do indivíduo corresponde à capacidade de mecanismos

fisiológicos realizarem ações coordenadas com o objetivo de alcançarem uma
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condição física. Pode ser representado pela capacidade física de realizar tarefas,

como por exemplo, caminhar ou levantar de uma cadeira (FREIBERGER et al.,

2012).

Uma boa capacidade funcional permite uma qualidade de vida mais

satisfatória, um melhor desempenho das atividades de vida diária e uma redução da

mortalidade, uma vez que os efeitos da funcionalidade dos membros inferiores

demonstram ser preditivos de incapacidades e morte (CLARKE; GEORGE, 2005).

Trata-se de uma perda progressiva do equilíbrio da homeostase, com influências

importantes de doenças crônicas (FRIED et al., 2001). Essa incapacidade funcional,

além de uma maior incidência de mortalidade e morbidade, gera prejuízos

psicológicos, sociais e de convivência com outras pessoas.

O Short Physical Performance Battery (SPPB) é um método de avaliação da

capacidade funcional que tem demonstrado marcadores da saúde e qualidade de

vida geral. Esses marcadores não estão apenas ligados à mobilidade funcional e

força, mas estão relacionados às condições clínicas crônicas das pessoas avaliadas

(PATRIZIO et al., 2021).

2.4.1 Short Physical Performance Battery (SPPB)

O Short Physical Performance Battery (SPPB) é um teste desenvolvido por

Jack M. Guralnik e colaboradores em 1994, com o apoio do National Institute on

Aging for the Established Populations for Epidemiologic Studies of the Elderly

(EPESE) nos EUA. É composto por 3 etapas que avaliam equilíbrio estático,

velocidade de marcha (caminhada em velocidade habitual) e força muscular de

membros inferiores. A pontuação em cada etapa varia de 0 (pior desempenho) a

quatro pontos (melhor desempenho). A classificação final do SPPB é obtida com a

soma das pontuações de cada etapa, variando de 0 a 3 pontos (incapacidade ou

capacidade ruim); de 4 a 6 pontos (baixa capacidade); de 7 a 9 pontos (capacidade

moderada); e de 10 a 12 pontos (boa capacidade) (NAKANO, 2007).
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O SPPB é um instrumento de avaliação da capacidade funcional de forma

integral, com a aplicabilidade preditora em eventos adversos à saúde, como o

comprometimento das atividades de vida diária, autocuidado e morte em idosos

(FORTES-FILHO et al., 2020; PERRACINI et al., 2020), inclusive relacionando-o ao

declínio cognitivo e funcional decorrente de senescência e senilidade (NAKANO,

2007). Os resultados do SPPB, também, são utilizados como parâmetros para a

sarcopenia. O European Working Group on Sarcopenia in Older People recomenda

a utilização do SPPB para identificar o declínio da capacidade física, considerando

um escore igual ou inferior a 8 pontos, como complemento no diagnóstico de

sarcopenia grave (CRUZ-JENTOFT et al., 2019).

Os 3 componentes do teste SPPB estão relacionados com as capacidades

físicas, principalmente de pessoas idosas. A primeira etapa testada é o equilíbrio,

que reduz progressivamente com a idade, resultando em uma redução da habilidade

de manter o equilíbrio homeostático e de responder de maneira adequada às

influências do ambiente. Um dos mecanismos, possivelmente, responsáveis é a

redução das respostas neuromotoras e da capacidade de contração muscular

associadas ao processo de envelhecimento (BUSHATSKY et al., 2019).

O segundo componente avaliado é a marcha, que é uma valência física

importante para as atividades de vida diária e uma medida de avaliação geriátrica. A

velocidade de marcha reduz com a idade, sendo que uma velocidade de marcha de

0,8 metros por segundo se configura como um indicador de resultados clínicos

negativos, tais como incapacidade, declínio cognitivo, quedas e óbito (SILVA, 2021).

O terceiro componente é a força. A força muscular e a potência muscular têm

sido observadas como ponto fundamental nas medidas de desempenho físico

relacionadas ao envelhecimento, com ênfase para as medidas de membros

inferiores (NAKANO, 2007). Portanto, uma atividade funcional pode ser limitada pela

velocidade de execução, qualidade do movimento e habilidade de completar uma

tarefa (LAMB; KEENE, 2017). A força avaliada no SPPB associa uma melhor

performance no teste com um tempo de execução reduzido para completar a tarefa

(NAKANO, 2007).
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O SPPB foi traduzido e adaptado ao Brasil por Márcia Mariko Nakano (2007),

sendo demonstrada boa confiabilidade na avaliação do desempenho físico, com

consistência interna (α=0,725), coeficiente alfa de Cronbach; interobservador

(ICC=0,996) e valores de teste- reteste (ICC=0,876) (PAVASINI et al., 2016). A partir

disso, associações entre os desfechos de saúde e os resultados de desempenho

físico vêm sendo utilizados como um instrumento padronizado e sensível às

mudanças apresentadas pela população (PATRIZIO et al., 2021).

Portanto, o Short Physical Performance Battery (SPPB) é uma ferramenta de

avaliação amplamente utilizada para medir a capacidade funcional em adultos mais

velhos ou em pessoas com condições médicas que afetam a mobilidade e a função

física. É comumente aplicado em idosos, pessoas com doenças crônicas, condições

ortopédicas e neurológicas.
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3. OBJETIVOS

3.1 Objetivo geral

Descrever a capacidade funcional de pacientes internados na Unidade

Psiquiátrica Adulta do Hospital de Clínicas de Porto Alegre.

3.2 Objetivos específicos

1. Descrever resultados do SPPB e associar com a capacidade funcional dos

pacientes internados.

2. Entender as necessidades e possibilitar o planejamento de intervenções

terapêuticas para melhorar a aptidão funcional dos pacientes internados.
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